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REDE DE INFORMAÇÕES SOBRE A LITIGÂNCIA PREDATÓRIA
CNJ

O fenômeno da litigância predatória tem sido objeto de inúmeros estudos, levantamentos e notas 
técnicas pelos Tribunais do país. Consiste, normalmente, a litigância predatória no ajuizamento ou 
provocação de lesões em massa para um uso abusivo do Poder Judiciário.  

Conforme identificado tanto na consulta feita pela Corregedoria Nacional de Justiça aos tribunais, 
como nas notas técnicas produzidas pelo Centros de Inteligência do TJMT, TJMS, TJBA, TJRN, TJPE e 
TJMG, alguns dos indicativos de demandas predatórias ou fraudulentas percebidos pelos tribunais 
se relacionam com as seguintes características: quantidade expressiva e desproporcional aos his-
tóricos estatísticos de ações propostas por autores residentes em outras comarcas/subseções judi-
ciárias; petições iniciais acompanhadas de um mesmo comprovante de residência para diferentes 
ações; petições iniciais sem documentos comprobatórios mínimos das alegações ou documentos 
não relacionados com a causa de pedir; procurações, contestações e recursos genéricos; distribui-
ção de ações idênticas.

Com o objetivo de combater esse tipo de prática abusiva de efeitos deletérios para o Poder Judi-
ciário ao sobrecarregar varas e tribunais com demandas artificiais, foi concebida, para o ano de 
2023, a Diretriz Estratégica n. 7 para as Corregedorias, a fim de que envidem esforços no sentido de 
regulamentar e promover práticas e protocolos para o combate à litigância predatória, preferen-
cialmente com a criação de meios eletrônicos para o monitoramento de processos e alimentação 
de um painel único pela Corregedoria Nacional de Justiça. 

Nesse sentido, a criação do presente painel da Rede de Informações sobre a Litigância Predatória, 
no âmbito da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça, é consectário do 
monitoramento da referida Diretriz Estratégica n. 7 das Corregedorias, e tem por objetivo elevar o 
nível de efetividade no acompanhamento de questões relacionadas à litigância predatória, nota-
damente ao fomentar o compartilhamento de dados e informações entre os órgãos dos tribunais 
do País com atribuições de monitoramento e fiscalização de feitos judiciais que apresentem feições 
dessa natureza. 
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O painel contempla não só informações acerca dos órgãos responsáveis pelo monitoramento e fis-
calização de feitos judiciais com características predatórias, como também apresenta os dados de 
contato de cada unidade, visando à facilitação da interlocução entre os tribunais e o intercâmbio de 
boas práticas processuais para a prevenção e o adequado enfrentamento à litigiosidade predatória. 

Assim, o referido Painel de Informações visa condensar, em um único local, informações de extre-
ma relevância para que juízes e tribunais atuem no combate à litigância predatória, prática de efei-
tos tão nocivos para o Poder Judiciário Nacional, resguardando-se as fronteiras do acesso à justiça.

Clique acima para acessar

https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=cf62393c-583b-40ee-9eab-4edbfa336b3b&sheet=1c632c02-5988-4bfa-82ee-e5d7c21a729f&theme=horizon&lang=pt-BR&opt=ctxmenu,currsel

